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CAPÍTULO  III

Disposições gerais

Artigo 16.º

Limpeza e conservação

1 — A limpeza e conservação dos interiores da habitação e seu
equipamento são da  responsabilidade dos  residentes.

2 — A  limpeza,  conservação e  arranjo dos  espaços  comuns de
serventia em qualquer conjunto habitacional, deverá ser assegurada
pelos moradores de cada edifício.

Artigo 17.º

Estacionamento

Todos os veículos motorizados  estacionarão nos  locais  criados
para o efeito, não sendo permitido o estacionamento noutros espa-
ços exteriores ou interiores às habitações, nem a sua livre circula-
ção nos arruamentos de peões, passeios ou atravessamentos.

Artigo 18.º

Ruídos

É expressamente proibida a produção de ruídos incomodativos,
no domicílio privado, nas áreas comuns do edifício e nas zonas co-
lectivas  exteriores,  designadamente  por  via  de  danças,  cantares,
música, arrastar de móveis, electrodomésticos a funcionar e todos
os  trabalhos  susceptíveis  de  perturbarem o  sossego  e  a  tranquili-
dade dos vizinhos, entre as 22 horas e as 7 horas.

Artigo 19.º

Animais domésticos

Não é permitida, em regra, a permanência em cada habitação de
mais  que  um  animal  doméstico,  sem  prejuízo  das  condições  de
higiene e salubridade.

Artigo 20.º

Vistorias

Os serviços competentes realizarão vistorias regulares, ou sem-
pre que tal se mostre conveniente, às habitações e aos quintais, ca-
bendo aos respectivos moradores facultarem o acesso aos mesmos
sempre que para  tal  forem notificados.

CAPÍTULO  IV

Disposições especiais

Artigo 21.º

Obras

1 — Os inquilinos só serão atendidos sobre qualquer pedido de
obras a efectuar pela Câmara Municipal se o mesmo se enquadrar
nas normas  indicadas no mapa constante no anexo 1.

2 — Não  se  realizarão  obras  em  casas  com  rendas  em  atraso,
sem prejuízo do recurso aos mecanismos de rescisão previstos no
respectivo contrato de arrendamento.

3 — Para efeitos do número anterior não se consideram a exis-
tir «rendas em atraso» sempre exista acordo de pagamento da dí-
vida.

4 — Quando qualquer  reparação da  responsabilidade do  inqui-
lino  não  seja  por  este  efectuada  em  tempo  oportuno  e  dai  resul-
tem prejuízos para terceiros, poderá a Câmara Municipal proceder
às obras necessárias, imputando posteriormente o seu custo ao in-
quilino.

5 — Em casos excepcionais e devidamente fundamentados a Câ-
mara Municipal poderá autorizar o pagamento em prestações das
despesas  referidas no número anterior.

Artigo 22.º

Casos omissos

No que esta postura não dispuser, será obrigatoriamente consul-
tada a Câmara Municipal.

Artigo 23.º

Anexos

O mapa constante do anexo 1 faz parte integrante desta postura.

Artigo 24.º

Deferimento tácito

Aos  pedidos  de  autorização  ou  de  informações  apresentados  à
Câmara Municipal nos termos e para os efeitos dos artigo 4.º, n.º 1,
artigo 5.º, n.os 1, 3 e 4, artigo 9.º, n.º 3, e artigo 10.º, n.º 1, deverá
ser dada resposta no prazo de 30 dias úteis, findo o qual ocorrerá,
desde  que  requerida  pelos  interessados,  a  respectiva  aprovação
tácita.

Artigo 25.º

Disposição especial

Esta postura constará como anexo ao contrato de arrendamento
e dele  fará parte  integrante.

ANEXO

                      Responsáveis
Obras de conservação

Inquilinos CMTV

Manutenção ou  substituição do  revestimento
dos pavimentos ............................................. •

Reparação de rodapés, portas interiores e estores •
Substituição ou reparação de torneiras, fechos,

fechaduras,  interruptores,  tomadas eléctricas,
instalação eléctrica,  louças  sanitárias,  auto-
clismos e armários de cozinha ..................... •

Substituição de vidros partidos ........................ •
Pinturas  interiores mediante  solicitação prévia

de autorização ............................................... •
Reparação ou substituição da cobertura, cana-

lizações, portas exteriores e  janelas, quando
a sua degradação não seja  imputável ao uso
incorrecto e descuidado por parte dos inqui-
linos ............................................................... •

Pinturas  exteriores ............................................ •
Nos prédios de habitação colectiva a manuten-

ção da higiene e da limpeza dos mesmos na
qual se  inclui a  regular  limpeza das escadas
e demais zonas comuns ................................ •

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 5216/2005 (2.ª série) — AP. —  Projecto de
Regulamento Municipal sobre a Instalação e Funcionamento de
Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos. — Júlio José
Saraiva Sarmento, presidente da Câmara Municipal de Trancoso,
torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reunião
ordinária de 23 de Junho, nos termos e para efeitos do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que se encontra aberto
inquérito público, pelo período de 30 dias, a contar do dia seguinte
à data da publicação deste aviso no Diário da República, para reco-
lha de sugestões sobre o Projecto de Regulamento Municipal  so-
bre  a  Instalação e Funcionamento de Recintos de Espectáculos  e
Divertimentos Públicos.

O  processo  poderá  ser  consultado  na  secretaria  desta  Câmara
Municipal, todos os dias úteis durante o horário normal de funcio-
namento.



80 APÊNDICE N.º 102 — II SÉRIE — N.º 142 — 26 de Julho de 2005

Para  constar  e  surtir  os  devidos  efeitos  se  publica  o  presente
aviso e outros de  igual  teor, que vão ser afixados nos  lugares do
costume.

27 de Junho de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Projecto de Regulamento Municipal sobre a Instalação
e Funcionamento de Recintos de Espectáculos

e Divertimentos Públicos

Nota justificativa

O novo regime jurídico dos espectáculos de natureza artística e
não artística,  tendo  transferido para  a  tutela das  câmaras munici-
pais,  aquando da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 315/95, de
28 de Novembro, a verificação das normas técnicas e de segurança
dos recintos, cuja finalidade principal não seja a realização de acti-
vidades artísticas, encontra-se actualmente consagrado no Decreto-
-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, que veio alterar a  regula-
mentação existente sobre a instalação e funcionamento dos recintos
de espectáculos e divertimentos públicos.

Desta forma o presente Regulamento visa disciplinar os proce-
dimentos necessários ao licenciamento destes últimos recintos e a
manutenção das normas técnicas e de segurança após o seu licen-
ciamento,  ao  abrigo  dos Decreto-Lei  n.º 309/2002,  de  16  de De-
zembro,  Decreto  Regulamentar  n.º 34/95,  de  16  de  Dezembro,
Decreto-Lei n.º 379/97, de 27 de Dezembro, e Decreto Regulamen-
tar n.º 16/2003, de 9 de Agosto.

CAPÍTULO  I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O  presente  Regulamento  tem  por  objecto  a  definição  dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espectáculos
e divertimentos públicos em toda a área do município de Trancoso
e bem assim os procedimentos a seguir para assegurar a manuten-
ção das condições  técnicas e de segurança constantes no Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 379/
97, de 27 de Dezembro, e Decreto Regulamentar n.º 16/2003, de
9 de Agosto, em todos os recintos destinados a espectáculos e di-
vertimentos públicos, cuja  finalidade principal não seja a  realiza-
ção de actividades artísticas.

2 — Entendem-se por recintos destinados a espectáculos de natu-
reza  artística:

a) Os  teatros;
b) Os cinemas;
c) Os  cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os  auditórios;
f) As praças de  touros fixas.

3 — Entendem-se por recintos de espectáculos e de divertimen-
tos públicos:

a) Recintos de diversão e recintos destinados a espectáculos
de natureza não artística, de acordo com o artigo 3.º, pon-
to 1,  do  Decreto-Lei  n.º 309/2002,  de  16  de  Dezembro;

b) Recintos de diversão e recintos destinados a espectáculos
de natureza não artística, de acordo com o artigo 3.º, pon-
to 2,  do  Decreto-Lei  n.º  309/2002,  de  16  de  Dezembro;

c) Recintos desportivos, de acordo com o artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

d) Espaços de  jogo e recreio, de acordo com o artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

e) Recintos itinerantes de acordo com o artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

f) Recintos  improvisados,  de  acordo  com  o  artigo  7.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

g) Espectáculos com carácter de continuidade, de acordo com
o n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de
Dezembro.

4 — Entendem-se por espectáculos e divertimentos públicos com
carácter  de  continuidade,  em  recintos  improvisados,  aqueles  que
ocorram, pelo menos, por um período superior ou igual a 30 dias.

CAPÍTULO  II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculo e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade do licenciamento

1 — Estão sujeitos a  licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos e
divertimentos públicos,  com excepção dos  recintos  itine-
rantes  e  recintos  improvisados,  a qual  constitui  a  licença
prevista no artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro,  na  redacção  dada  pelo  Decreto-Lei  n.º 177/
2001, de 4 de Junho;

b) Os recintos onde se realizem acidentalmente ou de forma
acessória,  espectáculos  de  natureza  artística  em  recintos
cuja actividade principal  seja diversa.

c) A instalação e funcionamento dos recintos itinerantes e im-
provisados, referidos no artigo 1.º, ponto 3, alíneas e) e f),
do presente Regulamento.

Artigo 3.º

Espectáculos do âmbito familiar

Para efeitos deste Regulamento, não são considerados espectá-
culos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza familiar,
se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos membros da famí-
lia e convidados, quer  tenham  lugar no próprio  lar  familiar, quer
em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Licenças de utilização

1 — Os interessados na concessão da licença, referidos no arti-
go 1.º, ponto 3, alíneas a), b) e d), devem efectuar o respectivo pe-
dido através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e  residência ou sede do requerente;
b) A  identificação do  local de  funcionamento;
c) O período de duração de actividade;
d) A  lotação prevista;
e) O tipo de  licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia autenticada do certificado de inspecção, a emi-
tir  por  entidade  qualificada  nos  termos  do  artigo  14.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Fotocópia  autenticada  da  apólice  de  seguro  de  responsa-
bilidade civil, válida;

c) Fotocópia  autenticada  da  apólice  de  seguro  de  acidentes
pessoais,  válida,  podendo  a Câmara Municipal,  no prazo
de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem  insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a  realização da  respectiva vis-
toria,  nos  termos  do  artigo  11.º do  Decreto-Lei  n.º 309/2002,  de
16 de Dezembro, pronunciar-se-á no prazo de 15 dias a contar da
data da realização da vistoria ou do termo do prazo para a sua rea-
lização,  devendo  o  requerente  dela  ser  notificado,  num  prazo  de
20 dias após a emissão do alvará.

4 — A competência para a emissão das  licenças  referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

5 — A licença de utilização é válida pelo período de três anos,
renovável por  iguais períodos.
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Artigo 5.º

Conteúdo do alvará das licenças de utilização

Do alvará das licenças de utilização devem constar as seguintes
indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) Nome do proprietário;
d) Nome do responsável pelas condições gerais e de segurança

do  recinto;
e) A actividade ou as actividades a que o recinto se destina;
f) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
g) No caso das salas ou recintos de jogos, a capacidade má-

xima do número de equipamentos de diversão e de jogos
a  instalar;

h) A data da  sua emissão e o prazo de validade da  licença;
i) Condicionantes  para  o  seu  funcionamento,  se  as  houver.

Artigo 6.º

Licenças de instalação e funcionamento de recintos itinerantes

1 — Os interessados na concessão da licença, referidos no arti-
go 1.º, ponto 3, alínea f), devem efectuar o respectivo pedido atra-
vés de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e  residência ou sede do requerente;
b) O  tipo de espectáculo ou divertimento público;
c) O período de funcionamento;
d) A identificação do local, a área e as características do re-

cinto a  instalar;
e) O período de duração da actividade;
f) A lotação prevista.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia autenticada do certificado de inspecção, a emi-
tir  por  entidade  qualificada  nos  termos  do  artigo  14.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Fotocópia  autenticada  da  apólice  de  seguro  de  responsa-
bilidade civil, válida;

c) Fotocópia  autenticada  da  apólice  de  seguro  de  acidentes
pessoais,  válida;

d) Quando o interessado não seja o proprietário do prédio, au-
torização do proprietário e documentos comprovativos da
sua qualidade de  titular de qualquer direito que confira a
faculdade  de  autorização  para  a  realização  da  operação.

3 — Podendo a Câmara Municipal, no prazo de cinco dias, soli-
citar outros elementos  se aqueles  se mostrarem  insuficientes.

4 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir que
o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por um
técnico habilitado para o efeito.

5 — No caso de praças de  touros desmontáveis e circos ambu-
lantes,  é  obrigatória  a  apresentação  de  projectos  e  memória  des-
critiva.

6 — O  referido  no  número  anterior  é  extensível  a  divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o  justifique.

7 — O requerimento referido no n.º 1 deverá dar entrada até ao
15.º dia anterior à data da realização do evento.

8 — A Câmara Municipal, num prazo de cinco dias, contados a
partir  da  data  de  entrada  do  requerimento  ou  dos  elementos  que
vierem a ser solicitados, emitirá a  licença.

9 — A  competência  para  a  emissão  de  licenças  referidas  é  do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

Artigo 7.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto itinerante

Do alvará das licenças de recinto itinerante devem constar as se-
guintes  indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o direito se destina;

d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-
ridas na alínea anterior;

e) A data da sua emissão e o prazo de validade da  licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 8.º

Licenças de instalação e funcionamento de recintos
improvisados e licença acessória de recinto

1 — Os interessados na concessão da licença, referidos no arti-
go 1.º, ponto 3, alíneas c) e g), devem efectuar o respectivo pedido
através de  requerimento, do qual conste:

a) A identificação e  residência ou sede do requerente;
b) O  tipo de espectáculo ou divertimento público;
c) O período de funcionamento;
d) A identificação do local, a área e as características do re-

cinto a  instalar;
e) O período de duração da actividade;
f) A lotação prevista.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia autenticada do certificado de inspecção, a emi-
tir  por  entidade  qualificada  nos  termos  do  artigo  14.º do
Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro;

b) Fotocópia  autenticada  da  apólice  de  seguro  de  responsa-
bilidade civil, válida;

c) Fotocópia  autenticada  da  apólice  de  seguro  de  acidentes
pessoais,  válida;

d) Memória descritiva e  justificativa do  recinto;
e) Quando  o  interessado  não  seja  o  proprietário  do  prédio,

autorização  do  proprietário  e  documentos  comprovativos
da sua qualidade de  titular de qualquer direito que confira
a faculdade de autorização para a realização da operação,
podendo a Câmara Municipal, no prazo de três dias, soli-
citar outros elementos, se aqueles se revelarem insuficien-
tes.

3 — Sempre que se entenda necessário, e no prazo de três dias,
poderá  a  Câmara  Municipal  promover  a  consulta  à  Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais ou ao governador civil competente,
devendo estas pronunciar-se no prazo de cinco dias.

4 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir que
o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por um
técnico habilitado para o efeito.

5 — No caso de praças de  touros desmontáveis e circos ambu-
lantes é obrigatória a apresentação de projecto e memória descri-
tiva.

6 — O  referido  no  número  anterior  é  extensível  a  divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o  justifique.

7 — O requerimento referido no n.º 1, deverá dar entrada até ao
15.º dia anterior à data da realização do evento.

8 — O pedido de concessão de licença ao abrigo do ponto 2, do
artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro, deverá
ser decidido até seis horas antes da hora marcada para o início do
espectáculo, à excepção dos dias não úteis e feriados.

9 — O requerimento referido no n.º 7 pode também dar entrada
até  ao 4.º dia  anterior  ao  espectáculo,  pagando o  requerente  uma
taxa equivalente ao dobro da resultante do Regulamento a que se
refere o artigo 18.º do presente Regulamento e sendo de três dias
o prazo referido no n.º 3.

10 — A  Câmara  Municipal,  num  prazo  de  10  dias  contados  a
partir da data de entrada do requerimento, dos elementos que vie-
rem a ser solicitados ou dos pareceres das entidades emitidos nos
termos do ponto 3, do presente artigo, emitirá a  licença.

11 — Sempre que se entenda necessário, e no decurso do prazo
referido no número anterior, poderá a Câmara Municipal promo-
ver à realização de vistoria, nos termos do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro.

12 — A competência para a emissão das licenças referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer vereador.

13 — A licença de funcionamento para recintos improvisados é
válida pelo período que for  fixado pela Câmara Municipal.

14 — Os bilhetes para  espectáculos  e divertimentos públicos  a
realizar em recintos improvisados, devem ser apresentados para au-
tenticação  à  Câmara  Municipal  sempre  que  estejam  reunidas  as
condições previstas no artigo 11.º do presente Regulamento.
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Artigo 9.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado
e licença acessória de recinto

Do alvará das licenças de recinto improvisado e acessória e re-
cinto devem constar as seguintes  indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o direito se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades refe-

ridas na alínea anterior;
e) A data da  sua emissão e o prazo de validade da  licença;
f) Condicionantes  para  o  seu  funcionamento  se  as  houver.

Artigo 10.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido de concessão de licença itinerante ou improvisado será
indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo Civil
do distrito da Guarda, quando seja obrigatória;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º e o n.º 11
do artigo 8.º se pronunciar nesse sentido.

Artigo 11.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no artigo
anterior é obrigatória a prévia consulta à Câmara Municipal, antes
da  entidade  exploradora  colocar  à  venda  os  bilhetes  para  os  res-
pectivos espectáculos, desde que a lotação dos mesmos seja supe-
rior a 1500  lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 19.º, ponto 8, do De-
creto-Lei n.º 309/2002, de 16 de Dezembro.

Artigo 12.º

Cedência de terreno

Não  haverá  lugar  à  devolução  das  importâncias  recebidas  das
entidades que  tenham arrematado  terrenos camarários para a  ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a espec-
táculos  e  divertimentos  públicos,  no  caso  de  se  verificar  poste-
riormente  que  os  mesmos  não  reúnem  as  condições  necessárias
para o seu  licenciamento.

Artigo 13.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os  recintos  fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, Salas de baile,  salões de  fes-
tas,  salas  de  jogos  electrónicos,  salas  de  jogos  manuais,  parques
temáticos, salões polivalentes e outros similares, obedecem para a
sua instalação ao Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de  Junho, care-
cendo para o seu funcionamento de  licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manutenção das
condições  técnicas e de segurança específicas dos  recintos de es-
pectáculos  e de divertimentos públicos,  serão  realizadas vistorias
com periodicidade de três anos e com carácter de obrigatoriedade
para a  renovação de  licença de utilização e consequente explora-
ção destes  recintos.

3 — A  vistoria  é  composta  por  uma  comissão  pelos  seguintes
elementos,  de  acordo  com  o  artigo  11.º do  Decreto-Lei  n.º 309/
2002, de 16 de Dezembro:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal, tendo, pelo menos um
deles,  formação e habilitação  legal para assinar projectos
no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção  dada  pelo  Decreto-Lei  n.º 177/2001,  de  4  de  Junho;

b) Um  representante  do  Serviço  Nacional  de  Bombeiros,  a
convocar pela Câmara Municipal com a antecedência mí-
nima de oito dias;

c) Um  representante  da  autoridade  de  saúde  competente,  a
convocar nos termos da alínea anterior, sempre que se con-
sidere  relevante  a  avaliação  das  condições  sanitárias  de
risco para a saúde pública.

4 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma  nova  vistoria  aos  serviços  camarários  competentes,  30 dias
antes de expirar o prazo  indicado no alvará de  licença de utiliza-
ção.

5 — Os  recintos  com  alvará  de  licença  de  utilização  em vigor
não necessitam de licença para instalação e funcionamento de re-
cinto  improvisado  para  a  realização  de  espectáculos  de  natureza
artística,  desde  que  a  actividade  se  encontre  prevista  no  mesmo.

CAPÍTULO  III

Fiscalização e sanções

Artigo 14.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A  fiscalização  do  cumprimento  do  disposto  no  presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal de Tran-
coso e a outras autoridades policiais e administrativas.

2 — As  autoridades  policiais  e  administrativas  que  verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os res-
pectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Munici-
pal de Trancoso no prazo máximo de 48 horas.

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara
Municipal a colaboração que  lhes seja solicitada.

Artigo 15.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições técnicas
e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime jurídico
da urbanização e edificação aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99,
de  16  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º 177/
2001, de 4 de Junho, serão embargadas pelo presidente da Câmara.

2 — O embargo da obra poderá, também, ser decretado pelo pre-
sidente da Câmara se verificar dispensa de licenciamento munici-
pal, salvo o caso a que se refere o artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-se a
tramitação constante do artigo 102.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

1 — Constituem  contra-ordenações  puníveis  com  as  seguintes
coimas:

a) De  498,80  euros  a  3740,98  euros  e  de  2493,99  euros  a
44 891,81 euros, conforme seja praticada por pessoa sin-
gular ou colectiva, respectivamente, a violação do disposto
nos artigos 4.º, 6.º, 8.º e n.os 1 e 2 do artigo 13.º;

b) De 2493,99 euros e de 49 987,98 euros a 44 891,81 euros,
conforme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente,  a  falta  dos  seguros  a  que  se  referem  o
n.º 2  do  artigo  4.º,  o  n.º 2  do  artigo  6.º e  o  n.º 2  do  arti-
go 8.º;

c) De  99,76  euros  a  1246,99  euros  e  de  1496,39  euros  a
9975,96 euros, conforme seja praticada por pessoa singu-
lar ou colectiva, respectivamente, a falta de renovação do
alvará de  licença de utilização, após a  respectiva caduci-
dade, fixada nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do presente
Regulamento;

d) De  99,76  euros  a  1246,99  euros  e  de  1496,39  euros  a
9975,96 euros, conforme seja praticada por pessoa singu-
lar ou colectiva,  respectivamente a  falta de renovação do
alvará de  licença de utilização, após a  respectiva caduci-
dade, fixada nos termos do n.º 13 do artigo 8.º do presente
Regulamento;
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e) De  24,94  euros  a  249,40  euros  e  de  49,88  euros  a  498,80
euros, conforme seja praticada por pessoa singular ou colec-
tiva, respectivamente, a apresentação do requerimento da re-
novação  da  licença  de  utilização,  da  licença  de  utilização
acessória e  licença de  instalação e  funcionamento de  recin-
tos improvisados, fora do prazo referido no n.º 4 do artigo 13.º

Artigo 17.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 16.º a negligência e a
tentativa  serão sempre puníveis.

Artigo 18.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as seguin-
tes  sanções acessórias:

a) Encerramento do  recinto;
b) Interdição de  funcionamento do divertimento;
c) Revogação total ou parcial das licenças de utilização pre-

vistas no presente Regulamento;
d) Interdição do exercício da actividade do promotor de es-

pectáculos no município de Trancoso;
e) Cassação do alvará de  licença de utilização;
f) Suspensão da  licença de utilização.

Artigo 19.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência do Presidente da Câmara, podendo
este delegar estas competências num vereador.

CAPÍTULO  IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se refe-
rem o artigos 4.º, 6.º, 8.º e 13.º deste Regulamento é devido o paga-
mento das respectivas taxas, a criar na Tabela Municipal de Taxas
e Licenças (v. anexo).

Artigo 21.º

Licença de utilização para recintos fixos já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades explo-
radoras  dos  recintos  de  diversão  referidos  no  artigo  13.º deverão
solicitar,  no  prazo  de  60  dias,  a  realização  de  uma  vistoria  nos
termos  do  artigo  11.º do Decreto-Lei  n.º 309/2002,  de  16  de De-
zembro,  tendo  em vista  a  emissão  da  respectiva  licença  de  utili-
zação,  ficando  esta  apenas  dependente  da  realização  da  vistoria
prevista no artigo 13.º

Artigo 22.º

Competências

As competências previstas no presente Regulamento, conferidas
à  Câmara  Municipal,  podem  ser  delegadas  no  presidente  da  Câ-
mara,  com  faculdade de  subdelegação nos vereadores  e nos diri-
gentes dos  serviços municipais.

Artigo 23.º

Com a  entrada  em vigor  do presente Regulamento  é  revogado
o  anterior Regulamento Municipal  de  Instalação  e Funcionamento
de Recintos de Espectáculos e Divertimentos Públicos.

Artigo 24.º 

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua apro-
vação.

20  de  Maio  de  2005. — O  Presidente  da  Câmara,  Júlio José
Saraiva Sarmento.

ANEXOS
(Valores expressos em euros)

CAPÍTULO  XIV

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 52.º

Licença de funcionamento

2 — Licença de  funcionamento de  recintos  fixos:

Bares com música ao vivo, discotecas e similares, fei-
ras populares, salões de jogos, salas de baile e aná-
logas, parques  temáticos) .......................................... 100

3 — Licença de  funcionamento de  recinto  itinerante:

Carrosséis, montanha  russa, pista de automóveis, cir-
cos, ambulantes, pavilhões de diversão, praça de
touros ambulantes, barracas de  tiro e outros diver-
timentos mecanizados — por dia ............................. 10

4 — Licença de funcionamento de recintos improvisados:

Tendas, barracões e espaços similares, palanques, es-
trados e palcos, bancadas provisórias, armazéns, ga-
ragens/estádios ou pavilhões desportivos utilizados
para a  realização de bailes,  lugares — por dia ........ 12

5 — Licença acessória de  recinto:

Bares, discotecas,  restaurantes e salões  de  festas —
por cada sessão .......................................................... 12

6 — Pelas vistorias a  realizar para efeito dos  licencia-
mentos referidos nos n.os 1, 2, 3 e 4 se outra não for
fixada na  lei, será devida a  taxa de ............................. 30

7 — O pagamento dos peritos não funcionários munici-
pais deverá ser  feito directamente a esses peritos ou às
entidades a que pertençam.

Observações:

I — As  licenças  e  taxas  constantes  do  presente  capitulo  serão
reduzidas  a  metade  quando  se  trate  de  espectáculos  de  circo  ou
integrados em festejos populares.

II — Ficam isentos os espectáculos levados a cabo por autarquias
e os  integrados em festas  religiosas ou político-partidárias.

III — A Câmara Municipal poderá ainda conceder, caso a caso,
outras  isenções,  tendo em conta o carácter do espectáculo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 5217/2005 (2.ª série) — AP. — Plano de Porme-
nor da Zona Industrial Lordelo-Codal. — José António Bastos da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Vale de Cambra:

Torna público que, em reunião de 27 de Junho de 2005, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro,  com as  alterações  introduzidas pelo Decreto-Lei  n.º 310/
2003, de 10 de Dezembro, a Câmara Municipal deliberou mandar
elaborar o Plano de Pormenor da Zona Industrial Lordelo-Codal.

Nos  termos  do  n.º 2  do  artigo  77.º  do  referido  diploma  legal
decorrerá, por um período de 30 dias úteis, a contar da data desta
publicação  em  Diário da República,  um  processo  de  audição  ao
público, durante o qual os interessados poderão proceder à formula-
ção de  sugestões, bem como a apresentação de  informações  sobre
quaisquer  questões  que  possam  ser  consideradas  no  âmbito  do




